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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 38/2027, CELEBRADO ENTRE A
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, POR INTERMÉDIO DA COORDENADORIA
GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E A ATMOSFERA GASES ESPECIAIS E EPI'S LTDA.

 
O Estado de São Paulo / Secretaria de Estado da Saúde, por intermédio da Coordenadoria Geral de

Administração, com sede na Avenida Doutor Éneas de Carvalho Aguiar, 188, na cidade de São Paulo / Estado de São Paulo,
inscrita no CNPJ sob o nº 46.374.500/0252-60, neste ato representado pelo Sr. Nelson Raposo de Mello Junior,
Coordenador da CGA, nomeado conforme publicado no DOE de 18 de agosto de 2023 , seção II, página 01, RG nº
16.292.916-9 e inscrito no CPF sob o nº 083.535.848-83, no uso da competência conferida pela legislação aplicável,
doravante denominada CONTRATANTE, e o ATMOSFERA GASES ESPECIAIS E EPI'S LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº
13.134.213/0001-58, sediada na Rua Indalécio do Espírito Santo Gonçalves, 171 – Jd Sadiê – Embu das Artes/SP CEP:
06833-020, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Phelipe Henrique Guilherme Rodrigues,
Gerente de Órgãos Públicos, RG nº 41.598.665-5 e inscrito no CPF sob o nº 413.983.958-97, conforme atos constitutivos
da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 024.00058675/2024-
46 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90032/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviço de
Locação, Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva de Aparelho de Ventilação Mecânica, para
atendimento domiciliar, em cumprimento à ação judicial, conforme detalhamento e especificações técnicas deste
instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do
processo administrativo em epígrafe.

 
1.2. Objeto da contratação:

Item Descrição Quantidade
máxima mensal

 
*1.01

 

Ventilador Pulmonar não invasivo, de pressão positiva
continua (CPAP) e automático (APAP).

 
Especificações técnicas mínimas: Tipo eletrônico,
microprocessado, portátil;

Finalidade: Para desobstrução de vias aérea superiores e
tratamento da síndrome de apnéia obstrutiva do sono
(SAOS);

Locação

Mensal –

01 unidade
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Modos de Ventilação: Pressão positiva contínua das vias
aéreas (CPAP) e pressão positiva automática em via aérea
(APAP);

Parâmetros: Pressão de CPAP 4 a 20cmH2O

Tempo de rampa: 0 a 45 minutos.

Recursos: Programação pré-estabelecido; Compensação de
altitude automática; Compensação automática de fugas;
Sistema de controle de umidade de acordo com as condições
ambientais do paciente; Sistema de filtração; Monitoramento
e armazenamento de dados em cartão de memória: apnéia,
hipoapnéia, vazamento e tempo de uso; Alívio de pressão
expiratório;

Alimentação: 127-220 Vac, bivolt automático, 60Hz;

  ACESSORIOS
 
 

*1.02 Umidificador aquecido, compatível com o ventilador
com controle de temperatura e 2 jarras.

Locação mensal -

01 unidade

(se necessário)

*1.03 Circuito completo para paciente
02 unidades
mensais (se
necessário)

 
 
*1.04

Máscara tipo nasal, almofadada, com suporte ajustável,
tamanho compatível com a necessidade do paciente, com
conector rotativo.

02 unidades
anuais

(se necessário)

 
*1.05 Kits de filtros compatível com o equipamento;

02 unidades
mensais

(se necessário)

 
1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável
por até 10 anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem acima, desde que o faça mediante documento
escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das
prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os
preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o
contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de
indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as
condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da contratação,
quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do
contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as
respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao
Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data
de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas no item anterior desta
cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início,
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que
constitui parte integrante deste Contrato.

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), perfazendo o valor total de R$ 6.720,00
(seis mil, setecentos e vinte reais).

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA MARCA / MODELO
QUANTIDADE

MENSAL ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
MENSAL

1.01
Ventilador Pulmonar não invasivo,
de pressão positiva continua (CPAP)
e automático (APAP)

MARCA –BMC MEDICAL
MODELO – E-20AJ-H-O

RMS: 80117580501

Locação Mensal –01
unidade

R$ 140,00 R$ 140,00

1.02
Umidificador aquecido, Compatível
com o ventilador com controle de
temperatura e 2 jarras.

MARCA –BMC MEDICAL
MODELO – E-20AJ-H-O

RMS: 80117580501

Locação mensal -01
unidade

(se necessário)
R$ 30,00 R$ 30,00

1.03 Circuito completo para paciente
MARCA – VENTCARE
MODELO VENT 54
RMS 80677040007

02 unidades
Mensais

(se necessário)
R$ 20,00 R$ 40,00

1.04

Máscara tipo nasal, almofadada,
com suporte ajustável, tamanho
compatível com a necessidade do
paciente, com conector rotativo.

MARCA – BMC
MODELO- N5

RMS 80117580216

02 unidades anuais
(se necessário)

R$ 30,00 R$ 60,00

1.05
Kits de filtros compatível com o
equipamento;

MARCA –BMC MEDICAL
RMS 80117580501

02 unidades
mensais

(se necessário)
R$ 5,00 R$ 10,00

(duzentos e oitenta reais) R$ 280,00

 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
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de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições
de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse
regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não
poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-
financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário
diferenciado.

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento
estimado, que corresponde a 26/06/2024.

7.2. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então
em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento

7.7.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.7.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão
de obra) será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.7.3. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra), por
meio de termo aditivo.

7.8. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de
obra), o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos
custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.9. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos
acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

7.10. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

7.11. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

7.12. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou
encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção coletiva ou
dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
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7.14. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.15. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 01 (um) mês, contado a partir da data em que for
apresentada, pelo Contratado, solicitação acompanhada de documentação contendo demonstração analítica da variação
dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, Lei nº 14.133, de 2021).

7.15.1. O prazo referido no subitem anterior não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.16. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.17. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18. Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a garantia contratual que tenha sido
anteriormente prestada, caso exigida neste instrumento, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor
contratado.

7.19. Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a revisão do item relativo aos valores pagos a
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços que constitui parte integrante do presente
Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. Caso sejam
preenchidos os requisitos legais, a revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada pôr termo aditivo a este
Contrato.

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a
documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, para efeito de
liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis
quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

8.1.10. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso estiver
enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios
do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as
normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações
subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o
Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do
requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da
documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato.
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9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que
devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação
ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade
fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do contratado que tenham sido
exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de
Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local da execução dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III
da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo,
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;
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9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do
objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se compromete a
conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública,
nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que
seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados
de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores
e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do
contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também,
da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto
estadual nº 67.301, de 2022.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste
contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares
aplicáveis.

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, na modalidade pregão eletrônico, no valor de R$ 100,80 (cem reais e oitenta centavos), correspondente a 3% (três
por cento) do valor anual do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o
disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal.

11.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de vigência contratual.

11.3. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia:

11.3.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado
não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, observando-se, quando for o caso, o
disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.3.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, nas condições
estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.5.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;

11.5.2. multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e

11.5.3. obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação não adimplidas pelo
Contratado, quando couber.

11.6. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes:

11.6.1. Caso fortuito ou força maior;

11.6.2. Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis exclusivamente ao
Contratante;
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11.6.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar.

11.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros.

11.8. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.8.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021).

11.8.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização
e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde
que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°
662, de 11 de abril de 2022.

11.9. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda que a notificação
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§ 4º do artigo 137
da Lei nº 14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro pelo Contratante ocorra após expirada a vigência da contratação
ou a validade da garantia.

11.10. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado,
de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

11.11. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.

11.13. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

11.14. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no
Termo de Referência.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133,
de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa: Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso
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exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, §
8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021)

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021)

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155
a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da
Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no artigo 1º, § 2º, item 3, do Decreto
estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de 2011, na hipótese da
configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência,
quando o contratado for sociedade cooperativa (se admitida a participação/contratação de cooperativa).

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo
a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizada alteração subjetiva pôr termo aditivo.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o
saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato
somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a
149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na
instrução.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
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14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 090102

II. Fonte de Recursos: 165910001

III. Programa de Trabalho: 10302093048500000

IV. Elemento de Despesa: 33903967

V. Plano Interno: 000.000.0100

VI. Nota de Empenho: 2024NE01394

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s)
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares
pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
princípios gerais dos contratos.

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados
por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os
preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº
68.155, de 2023.

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem
deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que,
lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de
Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

 
 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
___________________________

NELSON RAPOSO DE MELLO JUNIOR
Coordenador da CGA
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_________________________
ATMOSFERA GASES ESPECIAIS E EPI'S LTDA

Phelipe Henrique Guilherme Rodrigues
Gerente de Órgãos Públicos

 
 
 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

Documento assinado eletronicamente por PHELIPE HENRIQUE GUILHERME RODRIGUES, Usuário Externo, em
05/07/2024, às 12:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Takamura Motta, DIRETORA TÉCNICA I, em 05/07/2024, às 13:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Maria Selma De Oliveira Ramos, DIRETOR TÉCNICO II, em 05/07/2024, às
14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Nelson Raposo de Mello Junior, COORDENADOR, em 05/07/2024, às
16:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0032996942 e o código CRC
46E76B8C.
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Coordenadoria Geral de Administração - Centro de Registro de Preços - Núcleo de Execução
 

TERMO

  

Nº do Processo: 024.00058024/2024-56

Interessado: COORDENAÇÃO DAS DEMANDAS ESTRATÉGICAS DO SUS - CODES

Assunto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO EQUIPAMENTOS
HOSPITALAR - AJ

  

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(CONTRATOS)
 
 
CONTRATANTE: COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

CONTRATADO: ATMOSFERA GASES ESPECIAIS E EPI'S LTDA

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 38/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO EQUIPAMENTOS HOSPITALAR - AJ

 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
 
1. Estamos CIENTES de que:

ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a
análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema
eletrônico;

oderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões,
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº
01/2011 do TCESP;

ém de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

s informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2024, conforme
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
e for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor

recursos e o que mais couber.
 

 
São Paulo, na data da assinatura digital.
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Eleuses Vieira de Paiva
Cargo: Secretário de Estado
CPF: 353.542.676-68
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME, ASSINATURA DO AJUSTE E ORDENADOR DA DESPESA
PELA CONTRATANTE:

Nome: Nelson Raposo de Mello Junior
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Cargo: Coordenador da CGA
CPF: 083.535.848-83
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELA CONTRATADA:

Nome: Phelipe Henrique Guilherme Rodrigues
Cargo: Gerente de Órgãos Públicos
CPF: 413.983.958-97
 
 
GESTOR DO CONTRATO:

Nome: Ana Cristina Fernandes Silva
Cargo: Enfermeira
CPF: 143.376.128-90
 

 

Documento assinado eletronicamente por PHELIPE HENRIQUE GUILHERME RODRIGUES, Usuário Externo, em
05/07/2024, às 12:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Ana Cristina Fernandes Silva, ENFERMEIRA, em 05/07/2024, às 13:19,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Nelson Raposo de Mello Junior, COORDENADOR, em 05/07/2024, às
16:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0032997816 e o código CRC
AFF32AD1.
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1 - Atestamos a transmissao deste arquivo, reiterando a responsabilidade integral do publicante quanto ao seu conteudo;
2 - Sua publicacao fica condicionada ao atendimento das normas de publicacao dos cadernos do Diario Oficial.

A seguinte licitacao foi recebida com sucesso:
Comprovante de recebimento n. 9234386
Publicante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
Endereco: Avenida Doutor Arnaldo, 351, Pacaembu, CEP: 01246000, Sao Paulo, SP
Nome do Usuario: NATALIA TAKAMURA MOTTA
CPF do Usuario: 350.304.588-08
Anunciante: Secretaria Estadual da Saude - Gabinete do Secretario
Caderno: Executivo I
Secao: Coordenadoria Geral de Administracao
Modalidade: PREGAO ELETRONICO
Numero: PE 90056/2024
Evento: EXTRATO DE CONTRATO / NOTA DE EMPENHO
Tipo: Menor Preco
Natureza: Servicos Comuns
Grupo: Apoio Administrativo e Operacional
Classe: APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL
Objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICO DE LOCACAO, INSTALACAO,
MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE VENTILACAO MECANICA, PARA ATENDIMENTO DOMICILIAR,
EM CUMPRIMENTO A ACAO JUDICIAL
Processo: 024.00058024/2024-56
Local de Execucao: Sao Paulo
Parecer Juridico numero: 15/2024
Parecer Juridico data: 01/04/2024
Parecer Juridico Orgao Expedidor: CJ SS
1a Data de Publicacao: 11/07/2024
Funcionais(s) programaticas(s):
Codigo: 10302093048500000 Descricao: TENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Natureza(s) de Despesa(s):
Codigo: 33903967 Descricao: SERVICOS DECORRENTES DE DECISAO JUDICIAL
Sintese: Texto transformado em arquivo - HASH CCBA491A04A6619E9F1F4ACAC847DBEF
Arquivo: E1.LAL.75.001
Contratado: ATMOSFERA GASES ESPECIAIS E EPI'S LTDA
CNPJ: 13.134.213/0001-58
Data de Assinatura: 05/07/2024
Prazo: 24 Mes(es)
Valor: 6.720,00
Tipo Pessoa: 2
Tipo Prazo: 2
Registro de preco: N
Numero do contrato: 38/2024
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DE MANUFATURA, C/ VÁLVULA PARA PRESSÃO NEGATIVA 
INTERMITENTE. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM MATERIAL QUE 
PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA ASSÉPTICA 
- UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNIDADE - NOME COMER-
CIAL: SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL MARK MED Nº 08 
- MARCA: MARK MED - FABRICANTE: MARK MED INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA. - TITULAR DO REGISTRO NA ANVISA: MARK 
MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REGISTRO DO PRODUTO 
NA ANVISA: 10207820015 - APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM 
UNITÁRIA - PRAZO DE VALIDADE NA ENTREGA: NO MÍNIMO 10 
(DEZ) MESES A CONTAR DA ENTREGA NA UNIDADE CONTRA-
TANTE. CÓDIGO BEC: 588024 – (ND: 33903036)

ITEM 07 – 180 (CENTO E OITENTA) UNIDADES - SONDA DE 
ASPIRAÇÃO TRAQUEAL N° 14 DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, CONFEC-
CIONADA EM PVC, SILICONIZADA, TRANSPARENTE, FLEXÍVEL, 
FORMATO CILINDRA RETA LONGA, MEDINDO NO MÍNIMO 50 
CM DE COMPRIMENTO EXTREMIDADE PROXIMAL COM 01 ORI-
FÍCIO CENTRAL E DOIS LATERAIS EM OPOSIÇÃO, SEM REBARBAS 
DE MANUFATURA SEM VÁLVULA. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM 
MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA 
ASSÉPTICA. - UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNIDADE - NOME 
COMERCIAL: SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL MARK MED 
Nº 14 - MARCA: MARK MED - FABRICANTE: MARK MED INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA. - TITULAR DO REGISTRO NA ANVISA: 
MARK MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REGISTRO DO 
PRODUTO NA ANVISA: 10207820015 - APRESENTAÇÃO: EMBA-
LAGEM UNITÁRIA - PRAZO DE VALIDADE NA ENTREGA: NO 
MÍNIMO 10 (DEZ) MESES A CONTAR DA ENTREGA NA UNIDADE 
CONTRATANTE. CÓDIGO BEC: 734829 – (ND: 33903036)

ITEM 08 – 4.380 (QUATRO MIL, TREZENTOS E OITENTA) 
UNIDADES - SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 10 DESCAR-
TÁVEL, ESTÉRIL, CONFECCIONADA EM PVC, SILICONIZADA, 
TRANSPARENTE, FLEXÍVEL, FORMATO, CILÍNDRICA RETA LONGA, 
MEDINDO NO MÍNIMO 50 CM DE COMPRIMENTO EXTREMI-
DADE PROXIMAL C/ 01 ORIFÍCIO CENTRAL E DOIS LATERAIS 
EM OPOSIÇÃO, SEM REBARBAS DE MANUFATURA, C/ VÁLVULA 
PARA PRESSÃO NEGATIVA INTERMITENTE. EMBALAGEM INDIVI-
DUAL EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E 
ABERTURA ASSÉPTICA - UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNIDA-
DE - NOME COMERCIAL: SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
MARK MED Nº 10 - MARCA: MARK MED - FABRICANTE: MARK 
MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - TITULAR DO REGISTRO NA 
ANVISA: MARK MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REGISTRO 
DO PRODUTO NA ANVISA: 10207820015 - APRESENTAÇÃO: 
EMBALAGEM UNITÁRIA - PRAZO DE VALIDADE NA ENTREGA: No 
mínimo 10 (dez) meses a contar da entrega na Unidade Contra-
tante. CÓDIGO BEC: 734845 – (ND: 33903036)

ITEM 09 – 7.960 (SETE MIL, NOVECENTOS E SESSENTA) 
UNIDADES - SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 12 DESCAR-
TÁVEL, ESTÉRIL, CONFECCIONADA EM PVC, SILICONIZADA, 
TRANSPARENTE, FLEXÍVEL, FORMATO, CILÍNDRICA RETA LONGA, 
MEDINDO NO MÍNIMO 50 CM DE COMPRIMENTO EXTREMI-
DADE PROXIMAL C/ 01 ORIFÍCIO CENTRAL E DOIS LATERAIS 
EM OPOSIÇÃO, SEM REBARBAS DE MANUFATURA, C/ VÁLVULA 
PARA PRESSÃO NEGATIVA INTERMITENTE. EMBALAGEM INDIVI-
DUAL EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E 
ABERTURA ASSÉPTICA - UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNIDA-
DE - NOME COMERCIAL: SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
MARK MED Nº 12 - MARCA: MARK MED - FABRICANTE: MARK 
MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - TITULAR DO REGISTRO NA 
ANVISA: MARK MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REGISTRO 
DO PRODUTO NA ANVISA: 10207820015 - APRESENTAÇÃO: 
EMBALAGEM UNITÁRIA - PRAZO DE VALIDADE NA ENTREGA: No 
mínimo 10 (dez) meses a contar da entrega na Unidade Contra-
tante. CÓDIGO BEC: 734853 – (ND: 33903036)

ITEM 10 – 450 (QUATROCENTOS E CINQUENTA) UNIDADES 
- SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 14 DESCARTÁVEL, ESTÉ-
RIL, CONFECCIONADA EM PVC, SILICONIZADA, TRANSPARENTE, 
FLEXÍVEL, FORMATO, CILÍNDRICA RETA LONGA, MEDINDO NO 
MÍNIMO 50 CM DE COMPRIMENTO EXTREMIDADE PROXIMAL 
C/ 01 ORIFÍCIO CENTRAL E DOIS LATERAIS EM OPOSIÇÃO, 
SEM REBARBAS DE MANUFATURA, C/ VÁLVULA PARA PRES-
SÃO NEGATIVA INTERMITENTE. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM 
MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABER-
TURA ASSÉPTICA. - UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNIDADE 
- NOME COMERCIAL: SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
MARK MED Nº 14 - MARCA: MARK MED - FABRICANTE: MARK 
MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - TITULAR DO REGISTRO 
NA ANVISA: MARK MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - 
REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA: 10207820015 - APRE-
SENTAÇÃO: EMBALAGEM UNITÁRIA - PRAZO DE VALIDADE NA 
ENTREGA: No mínimo 10 (dez) meses a contar da entrega na 
Unidade Contratante. CÓDIGO BEC: 734861 – (ND: 33903036)

EMPENHO 13/06/2024 – NOTA EMPENHO 2024NE01207 - 
024.00090685/2024-76.

 DESPACHO DO SENHOR COORDENADOR DA CGA DE 
10/07/2024

SES-PRC-024.00104234/2024-23
Interessado: CENTRO DE PROGRAMAÇÃO DAS DEMANDAS 

ADM. E EXTRAORDINÁRIAS - MATERIAIS
Assunto: DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO
Aquisição de Material de Enfermagem, através ATA
Trata o presente de aquisição de insumo enfermagem, 

por intermédio das Atas de Registro de Preços, solicitada pela 
CENTRO DE PROGRAMAÇÃO DAS DEMANDAS ADM. E EXTRA-
ORDINÁRIAS – ENFERMAGEM, através do anexo 0031881456.

Considerando:
- os documentos constantes do presente processo;
- a reserva de recursos orçamentários;
- a Ata de Registro de Preço onde se constata que as empre-

sas sagram-se vencedora da licitação, ADJUDICO a aquisição dos 
itens abaixo relacionado, conforme segue:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 298/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°: 

090102000012023OC00457.ARP00005
NEWCARE COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS E HOS-

PITALARES LTDA
ITEM 08 – 1.200 (HUM MIL E DUZENTOS) - SONDA URE-

TRAL Nº 08, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, CONFECCIONADA EM 
PVC, SEM REBARBA DE MANUFATURA, ATÓXICA, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, MEDINDO NO MÍNIMO 35 CM, C/ CONECTOR 
UNIVERSAL NA PONTA DISTAL. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM 
MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTU-
RA ANTISSÉPTICA. - UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNIDADE 
- NOME COMERCIAL: SONDA URETRAL MARK MED Nº 08 - 
MARCA: MARK MED - FABRICANTE: MARK MED INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA. - TITULAR DO REGISTRO NA ANVISA: MARK 
MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REGISTRO DO PRODUTO 
NA ANVISA: 10207820014 - APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM 
COM 100 UNIDADES - PRAZO DE VALIDADE NA ENTREGA: No 
mínimo 10 (dez) meses a contar da entrega na Unidade Contra-
tante. - CÓDIGO BEC: 3011216 – (ND: 33903036)

ITEM 09 – 22.800 (VINTE E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS) 
- SONDA URETRAL Nº 10, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, CONFECCIO-
NADA EM PVC, SEM REBARBA DE MANUFATURA, ATÓXICA, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, MEDINDO NO MÍNIMO 35 CM, C/ 
CONECTOR UNIVERSAL NA PONTA DISTAL. EMBALAGEM INDI-
VIDUAL EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA 
E ABERTURA ASSÉPTICA. - UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNI-
DADE - NOME COMERCIAL: SONDA URETRAL MARK MED Nº 10 
- MARCA: MARK MED - FABRICANTE: MARK MED INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA. - TITULAR DO REGISTRO NA ANVISA: MARK 
MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REGISTRO DO PRODUTO 
NA ANVISA: 10207820014 - APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM 
COM 100 UNIDADES - PRAZO DE VALIDADE NA ENTREGA: No 
mínimo 10 (dez) meses a contar da entrega na Unidade Contra-
tante. CÓDIGO BEC: 3011232 – (ND: 33903036)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 297/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°: 

090102000012023OC00456.ARP00001
NEWCARE COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS E HOS-

PITALARES LTDA.
ITEM 02 – 120 (CENTO E VINTE) - UNIDADES: SONDA DE 

ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 06 DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, CONFEC-
CIONADA EM PVC, SILICONIZADA, TRANSPARENTE, FLEXÍVEL, 
FORMATO, CILÍNDRICA RETA LONGA, MEDINDO NO MÍNIMO 50 
CM DE COMPRIMENTO EXTREMIDADE PROXIMAL C/ 01 ORIFÍ-
CIO CENTRAL E DOIS LATERAIS EM OPOSIÇÃO, SEM REBARBAS 
DE MANUFATURA, C/ VÁLVULA PARA PRESSÃO NEGATIVA 
INTERMITENTE. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM MATERIAL QUE 
PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E ABERTURA ASSÉPTICA. 
- UNIDADE DE FORNECIMENTO: UNIDADE - NOME COMER-
CIAL: SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL MARK MED Nº 06 
- MARCA: MARK MED - FABRICANTE: MARK MED INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA. - TITULAR DO REGISTRO NA ANVISA: MARK 
MED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - REGISTRO DO PRODUTO 
NA ANVISA: 10207820015 - APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM 
UNITÁRIA - PRAZO DE VALIDADE NA ENTREGA: No mínimo 
10 (dez) meses a contar da entrega na Unidade Contratante. 
CÓDIGO BEC: 588016 – (ND: 33903036)

ITEM 03 – 18.000 (DEZOITO MIL) - UNIDADES: SONDA DE 
ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 08 DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, CONFEC-
CIONADA EM PVC, SILICONIZADA, TRANSPARENTE, FLEXÍVEL, 
FORMATO, CILÍNDRICA RETA LONGA, MEDINDO NO MÍNIMO 50 
CM DE COMPRIMENTO EXTREMIDADE PROXIMAL C/ 01 ORIFÍ-
CIO CENTRAL E DOIS LATERAIS EM OPOSIÇÃO, SEM REBARBAS 

SILVA, no valor total de R$ 10.556,52 (dez mil quinhentos e 
cinquenta e seis reais e cinquenta e dois centavos).

O item 04 restou fracassado, devendo ser inserido em novo 
processo de licitação.

 EXTRATO DE EMPENHO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CGA N.º 295/2023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – COOR-
DENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA – 
DE PAULI COM. REPRES. IMP. EXP. LTDA, CNPJ SOB O N.º 
03.951.140/0001-33, PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL 
DE INSUMOS DIVERSOS COM DETERMINAÇÃO DE MARCA, 
DE USO AMBULATORIAL E HOSPITALAR, - PREGÃO ELETRÔ-
NICO DE REGISTRO DE PREÇOS CGA Nº: 295/2023 – SES-
-PRC-024.00138948/2023-54.

O VALOR TOTAL DO PRESENTE CONTRATO É DE R$ 
35.769,60 (TRINTA E CINCO MIL, SETECENTOS E SESSENTA 
E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS), E ONERARÁ O PRO-
GRAMA DE TRABALHO 10302093048500000, NATUREZA DE 
DESPESA 33903036 - UGE 090102, PRAZO DE EXECUÇÃO 45 
(QUARENTA E CINCO) DIAS, PARECER REFERENCIAL EMITIDO 
PELA DOUTA CONSULTORIA JURÍDICA DA PASTA Nº 28/2023 
DE 25/09/2023 - DATA DA EMISSÃO DO EMPENHO 13/06/2024 
– NOTA EMPENHO 2024NE01204 - 024.00090685/2024-76.

 EXTRATO DE EMPENHO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CGA N.º 296/2023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – COOR-
DENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA – 
DE PAULI COM. REPRES. IMP. EXP. LTDA, CNPJ SOB O N.º 
03.951.140/0001-33, PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTU-
AL DE CURATIVOS COM DETERMINAÇÃO DE MARCA II, DE 
USO AMBULATORIAL E HOSPITALAR, - PREGÃO ELETRÔNI-
CO DE REGISTRO DE PREÇOS CGA Nº: 296/2023 – SES-
-PRC-024.00138977/2023-16.

O VALOR TOTAL DO PRESENTE CONTRATO É DE R$ 
56.800,00 (CINQUENTA E SEIS MIL E OITOCENTOS REAIS), E 
ONERARÁ O PROGRAMA DE TRABALHO 10302093048500000, 
NATUREZA DE DESPESA 33903036 - UGE 090102, PRAZO DE 
EXECUÇÃO 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, PARECER REFE-
RENCIAL EMITIDO PELA DOUTA CONSULTORIA JURÍDICA DA 
PASTA Nº 28/2023 DE 25/09/2023 - DATA DA EMISSÃO DO 
EMPENHO 13/06/2024 – NOTA EMPENHO 2024NE01203 - 
024.00090685/2024-76.

 EXTRATO DE EMPENHO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CGA N.º 253/2023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – COOR-
DENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA – 
DE PAULI COM. REPRES. IMP. EXP. LTDA, CNPJ SOB O N.º 
03.951.140/0001-33, PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTU-
AL DE CURATIVOS COM DETERMINAÇÃO DE MARCA, DE 
USO AMBULATORIAL E HOSPITALAR, - PREGÃO ELETRÔNI-
CO DE REGISTRO DE PREÇOS CGA Nº: 253/2023 – SES-
-PRC-024.00139394/2023-02..

O VALOR TOTAL DO PRESENTE CONTRATO É DE R$ 
396.690,00 (TREZENTOS E NOVENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS 
E NOVENTA REAIS), E ONERARÁ O PROGRAMA DE TRABALHO 
10302093048500000, NATUREZA DE DESPESA 33903036 - UGE 
090102, PRAZO DE EXECUÇÃO 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, 
PARECER REFERENCIAL EMITIDO PELA DOUTA CONSULTO-
RIA JURÍDICA DA PASTA Nº 28/2023 DE 25/09/2023 - DATA 
DA EMISSÃO DO EMPENHO 13/06/2024 – NOTA EMPENHO 
2024NE01206 - 024.00090685/2024-76.

 EXTRATO DE EMPENHO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CGA N.º 79/2023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – COOR-
DENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA FORCE 
MEDICAL INDUSTRIA E DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ SOB O 
N.º 24.067.457/0001-81, PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVEN-
TUAL DE FRALDAS DESCARTÁVEIS COM DETERMINAÇÃO DE 
MARCA, DE USO AMBULATORIAL E HOSPITALAR, - PREGÃO 
ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS CGA Nº: 79/2023 – SES-
-PRC-024.0011164/2023-80.

O VALOR TOTAL DO PRESENTE CONTRATO É DE R$ 
257.954,20 (DUZENTOS E CINQUENTA E SETE MIL, NOVECEN-
TOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS E VINTE CENTAVOS), E 
ONERARÁ O PROGRAMA DE TRABALHO 10302093048500000, 
NATUREZA DE DESPESA 33903036 - UGE 090102, PRAZO DE 
EXECUÇÃO 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, PARECER REFE-
RENCIAL EMITIDO PELA DOUTA CONSULTORIA JURÍDICA DA 
PASTA Nº 02/2023 DE 10/02/2023 - DATA DA EMISSÃO DO 

 COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

 EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO
PROCESSO Nº 024.00058024/2024-56
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO EQUIPAMENTOS HOSPITALAR - AJ
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90056/2024
Termo de contrato que entre si celebram o Estado de São 

Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - Coor-
denadoria Geral de Administração e a empresa ATMOSFERA 
GASES ESPECIAIS E EPI'S LTDA, CNPJ: 13.134.213/0001-58, para 
a contratação de empresa na prestação de serviços de locação 
equipamentos hospitalares - AJ, Pregão Eletrônico Nº 90056/204 
- Processo Nº 024.00058024/2024-56.

O valor total do presente contrato é de R$ 6.720,00 (seis 
mil, setecentos e vinte reais), e onerará o Programa de Trabalho 
10302093048500000, Nota de Empenho 2024NE01394, Natu-
reza de Despesa 33903967, UGE 090102. Prazo de vigência 
do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, Parecer Jurídico 
Referencial Nº 15/2024 de 01/04/2024.

Contrato Nº 38/2024 – Data da Assinatura 05/07/2024.
 EXTRATO DE EMPENHO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CGA N.º 87/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – COOR-
DENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA 
SAMTRONIC INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA., CNPJ sob o n.º 
58.426.628/0001-33, REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA E EVENTUAL DE MATERIAL DIVERSOS COM DETER-
MINAÇÃO DE MARCA, PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS 
JUDICIAIS- PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS 
CGA Nº: 87/2023 – SES-024.00011195/2023-31.

O valor total do presente contrato é de R$ 5.250,00 (CINCO 
MIL, DUZENTOS E CINQUENTA REAIS), e onerará o Programa de 
Trabalho 10302093048500000, Natureza de despesa 33903036 
- UGE 090102, prazo de execução 45 (QUARENTA E CINCO) 
dias, Parecer Referencial emitido pela Douta Consultoria Jurídica 
da Pasta nº28/2023 de 25/09/2023 - DATA DA EMISSÃO DO 
EMPENHO 03/07/2024 – NOTA EMPENHO 2024NE01386 – 
024.00106855/2024-41.

 DESPACHO DO SENHOR COORDENADOR DA CGA DE 
10/07/2024

Nº do Processo: 024.00034375/2024-71
Interessado: CAF - COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA
Assunto: Aquisição de itens de enfermagem em atendimen-

to às demandas judicias.
Trata-se de licitação realizada na modalidade Pregão Eletrô-

nico Nº 90041/2024, objetivando a aquisição de itens de enfer-
magem em atendimento às demandas judiciais e administrativas

Tendo em vista o que consta dos autos, em especial o Rela-
tório do Pregoeiro SEI N. 0032721544, HOMOLOGO, com fulcro 
no disposto no inciso IV, do art. 71, da Lei Federal 14.133/2021, 
o procedimento licitatório adotado no Pregão Eletrônico nº 
90041/2024, ficando em decorrência, ADJUDICADOS:

ITEM 01 - CREME HIDRATANTE PARA HIDRATAR E RES-
TAURAR A PELE DO ROSTO, USO NOTURNO, PROPRIEDADES 
MINIMAS: COMPOSTO DE DEXPANTENOL, NIACINAMIDA, GLI-
CERINA, ISOESTEREATO ISOPROPILICO, MANTEIGA DE KARITE 
E OLEO DE ARGAN, ACIDO HIALURONICO, COM VALIDADE DE 
MAIS DE 12 MESES NA DATA DA ENTREGA, DE ACORDO COM 
A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE, DEVERA OBEDECER AOS PRO-
CEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. - MARCA 
BEPANTOL DERMA , ITEM 03 - HIDRATANTE PARA PELE EM 
LOCAO HIDRATANTE PARA A PELE, COMPOSTO DE CERAMIDAS, 
NIACINAMIDA, EMOLIENTES, UMECTANTES, RHAMNOSOFT, 
MANTEIGA DE KARITE, PARA PELES SENSIVEIS., - MARCA ISDIN 
e ITEM 05 - SABONETE LIQUIDO, PARA O CORPO, COMPOSICAO: 
GLICERINA, NIACINAMIDA (VIT.B3), PANTENOL (PRO VITB5) 
COM ALANTOINA, PARA PELES SENSIVEIS LIVRE DE PARACE-
BOS, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA, 
AOS PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADO PELA ANVISA 
- MARCA CETAPHIL em favor da empresa MANZATOS FARMA 
LTDA., no valor total de R$ 3.195,30 (três mil cento e nove e 
cinco reais e trinta centavos).

ITEM 02 - HIDRATANTE PARA PELE EM CREME, USO INFAN-
TIL, HIDRATACAO, PROTECAO E LIMPEZA DA PELE, COMPOSTO 
DE DEXPANTENOL 50 MG/G, OLEO DE AMENDOAS, LANOLINA, 
VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, PRODUTO SUJEITO A VERI-
FICACAO NO ATO DA ENTREGA, AOS PROCEDIMENTOS ADM. 
DETERMINADOS PELA ANVISA. - MARCA: BEPANTRIZ BABY, 
em favor da empresa PAMELA RAFAELA SEMEGUINI LEME DA 

 EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO
PROCESSO Nº 024.00058024/2024-56
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO EQUIPAMENTOS HOSPITALAR - AJ
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90056/2024
Termo de contrato que entre si celebram o Estado de São 

Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - Coor-
denadoria Geral de Administração e a empresa ATMOSFERA 
GASES ESPECIAIS E EPI'S LTDA, CNPJ: 13.134.213/0001-58, para 
a contratação de empresa na prestação de serviços de locação 
equipamentos hospitalares - AJ, Pregão Eletrônico Nº 90056/204 
- Processo Nº 024.00058024/2024-56.

O valor total do presente contrato é de R$ 6.720,00 (seis 
mil, setecentos e vinte reais), e onerará o Programa de Trabalho 
10302093048500000, Nota de Empenho 2024NE01394, Natu-
reza de Despesa 33903967, UGE 090102. Prazo de vigência 
do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, Parecer Jurídico 
Referencial Nº 15/2024 de 01/04/2024.

Contrato Nº 38/2024 – Data da Assinatura 05/07/2024.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quinta-feira, 11 de julho de 2024 às 05:06:27
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